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Em Portugal, tem escapado ao olhar atento dos cientistas sociais a problematização e análise de uma prática social de comunicação e convívio, que se condensa na transcrição de curtas mensagens electrónicas com os conteúdos mais diversos, tipificáveis quanto aos temas, versando sobre tópicos muito diversos, nomeadamente “organizações, trabalho e emprego”, “relação de género, sexualidade inclusivé”, “afirmação nacionalista”, “os valores da amizade e da vida”, “sistemas de crença ou crendices”, “crítica social”, “anedotas”, etc.

Tais mensagens podem ser de cariz sério ou chistoso, brejeiro ou anedótico, de tom coloquial ou confessional (solilóquio), racionais ou emotivas, intelectuais ou populares, convivialidades ou solidariedades. Todavia, o que mais se evidencia é o seu elevado número, em termos de fluxos na internet.

Fenómeno recente, bem típico da época actual, possibilitado pelos modernos meios de informação interactiva, ocorre-nos indagar eventuais significados e sentidos que os comunicantes atribuem a tais práticas. Numa primeira aproximação, estas podem ser simplesmente descritas em termos de comportamento quotidiano comum dos sujeitos comunicantes no interior das organizações, onde, geralmente, desempenham funções laborais. 

Com efeito, recorrentemente, todas as manhãs, ao iniciar as actividades profissionais, ao ligar o PC, muitos de nós desencadeiam, com maior ou menos consciência, a prática de auscultação do e-mail. As mensagens recebidas contam-se, por vezes, por centenas, abrangendo os mais variados assuntos, oriundas de diversos pontos do globo. Algumas são anónimas, mas outras, talvez a grande maioria, reflectem uma cadeia multidireccional de emissores/receptores. É muito provável que essas múltiplas direcções acabem por configurar uma rede com “nós”, derivações, etc., constituindo fluxos relevantes no interior das intranet e internet.

A rede, tal como parece ser concebida pelos peritos de electrónica e multimédia, é muito mais que um sistema de distribuição de mensagens. A verdadeira natureza da rede é a de agir como um forum para a memória e a imaginação colectivas praticadas por diferentes entidades, de diferentes formas, em tempo real.

O ecrã de cada utilizador individual ocupa o lugar da função de exposição e de memória de cada um. Mas aquilo a que se tem acesso na rede é a imaginação e a memória de outras pessoas, e o acesso é, ao mesmo tempo, privado e colectivo, estático e dinâmico, arquivado e integrado num contexto.

O que para nós, no entanto, interessa relevar é o facto de que estas tecnologias, trabalhando em tempo real, nos lançam em novas experiências de tempo e de espaço. Os campos perceptivos e afectivos são reorganizados, num processo contínuo de desconstrução e reconstrução da nossa experiência, nos mais diversos domínios.

Novas solidariedades ou solidariedades de outro tipo, processos de desterritorialização e de reterritorialização, que o espaço virtual da rede nos proporciona, já não são meras possibilidades. São factos do dia-a-dia. Novos quadros mentais de referência, redimensionamento do nosso campo cognitivo, (re)construção de processos identitários, são exemplos de dinâmicas experienciais, que muitos autores assinalam, derivadas das conexões dos seres humanos nestes tipos de redes virtuais.

Interrogamo-nos em que medida tais mensagens reflectem experiências relevantes recobrindo novas formas de sociabilidade, de partilha de sentidos, perante as diversas vivências do quotidiano.

Interrogamo-nos, ainda, sobre dimensões insuspeitas do lúdico e do jogo (regressão infantil?!) partilhado por participantes na rede. No contexto organizacional, em que medida o lúdico poderá constituir uma componente importante do clima da organização e o clima organizacional se prenderá com a satisfação no trabalho? Será o lúdico um elemento estruturante na organização informal? Será que tal informalidade constitui uma componente importante das organizações actuais, as quais tentam articular o formal com o informal, compatibilizar os objectivos organizacionais com os individuais? Em que medida “o lúdico” é fundamental para se poder encarar “o sério” com maior eficácia? Provavelmente, “o lúdico” e “o sério” serão categorias complementares não mutuamente exclusivas, conducentes à satisfação no trabalho e ao aumento da carga motivacional. 

Sintetizando todas estas interrogações, algumas das quais apenas afloraremos, tudo parece apontar para a emergência de uma prática em que tais mensagens/mediações constituirão meramente a expressão visível de elementos novos, pertinentes, da cultura organizacional, ainda fracamente sistematizados. Na nossa perspectiva, parece-nos que um aspecto relevante a investigar poderia ser equacionado do seguinte modo: Será que estas mensagens/mediações não reproduzirão, afinal, a clássica relação antropológica “eu/outro”, e, assim sendo, estamos perante um processo de construção/preservação de processos identitários, no contexto de uma vivência organizacional e técnica diluidora das individualidades? 

Face a uma tão grande deriva de eventuais sentidos, e num esforço de delimitar o horizonte de uma eventual pesquisa, privilegiaremos a dimensão solidária e de convivialidade, conexa com necessidades sociais de identificação e partilha entre “o eu” e “o outro”, entre os mais diversos “eus” e “os outros”, o que remete para a dimensão socioantropológica deste tipo de mensagens, que fluem incessantemente na rede.

Sequência da pesquisa em curso
Num esforço de sistematização, e perspectivando o problema numa visão dedutiva, partiremos de uma referência geral desta época fascinante de transição social que atravessamos. 

Descreveremos, assim, as características de um modelo sociocultural, que alguns autores tipificam de transição de uma modernidade para uma pós-modernidade ou para uma modernidade reflexiva ou, ainda, para uma sociedade pós-industrial.

Começaremos por nos socorrer de autores que propuseram uma reflexão sobre a modernidade e a pós-modernidade, suas rupturas e paradigmas emergentes, constituindo os primeiros capítulos do nosso trabalho. É uma abordagem inicial de enquadramento, que parece necessária na medida em que se, por um lado, a modernidade se apresenta na sua lógica racional como diluidora da individualidade/identidade, a pós-modernidade, por outro, procura restituir o indivíduo, indivíduo não isolado, não encerrado numa ilha, mas socializado, construindo e construindo-se na partilha simbólica com o “outro”. Nesse aspecto, comunicar é preciso.

Neste contexto, imperativo se torna referir a relevância das novas tecnologias de comunicação interactiva, cuja irrupção no quotidiano é plenamente sentida, e que concretamente viabilizam o corpus de  mensagens de que já dispomos, traçando-se um itinerário, na fase seguinte, sobre as mediações que estas tecnologias suscitam. Elas propõem ao sujeito um conjunto de reorganizações cognitivas e afectivas cujo interesse para a presente pesquisa parece indesmentível. São tecnologias que configuram redes interactivas, por onde fluem mensagens, que deixam pressupor novos conhecimentos, novas solidariedades, novas experiências de tempo e de espaço, novas territorialidades, etc., como, aliás, já referimos anteriormente. 

Mas, na perspectiva em que cada mensagem conduz inevitavelmente ao sujeito “emissor” ou “receptor”, ressalta daqui a importância desse mesmo indivíduo, da individualidade e da individuação, enquanto vertentes de uma nova compreensão do sujeito, que reporta ao conceito moderno de “identidade”. A concepção clássica de individualidade acompanha uma metáfora mecanicista da mente, que afirma existirem mecanismos psicológicos no interior dos sujeitos, que obedecem a padrões universais independentes da cultura e do contexto, e que podem ser avaliados e modificados. Nesta óptica, não interessava tanto a descrição destes mecanismos internos, dado que o que seria relevante seria a ideia de que se dispunha no nosso interior de um conjunto de dispositivos, que, como quaisquer outros mecanismos, poderiam adquirir um funcionamento inadequado, e que, nesse caso, o tratamento psicológico forneceria experiências correctoras, permitindo repor o funcionamento normativo desses mecanismos.

Pressupunha-se, assim, uma íntima ligação entre um funcionamento interno adequado e um autoconhecimento ajustado. Tratava-se, classicamente, de identificar padrões cognitivos disfuncionais (terapias cognitivas), de descobrir processos inconscientes (terapias psicanalíticas) ou de decifrar o genuíno “eu” (terapias humanistas).

O que se propõe, no decorrer do trabalho, é que a metáfora organizadora da mente deixe de ser o autoconhecimento para passar a ser a criatividade, pondo a tónica nas potencialidades da reconversão discursiva e na narratividade do sujeito. Em conformidade, seguir-se-á uma reflexão, que intentará dar conta da dimensão narrativa do sujeito.

Será que o tipo de mensagens que tratamos não poderão ser consideradas pequenas narrativas, que acrescem significado e sentido a um quotidiano cinzento, amorfo, em que a individualidade do sujeito se dissolve na organização? 

Pensamos que existe a probabilidade de que as referidas mensagens (milhares), que percorrem a net, apesar de estruturalmente simples (pelo menos numa primeira impressão), possam recobrir, afinal, uma forma criativa de adaptação aos diversos espaços que envolvem o sujeito (espaço social, espaço interior da família, espaço interno do indivíduo isolado e introspectivo, etc.). 

As pessoas que, nos tempos que correm, possuem um demasiado autoconhecimento, ou seja, que possuem teorias demasiado estruturadas e rígidas sobre si e sobre o mundo, têm dificuldade ou, até mesmo, uma impossibilidade de se adaptarem à incerteza e à ambiguidade. 

Num contexto em que os meios de comunicação conduziram à difusão de uma multiplicidade de perspectivas acerca da realidade, os desenvolvimentos tecnológicos, nomeadamente as novas tecnologias da comunicação, fizeram emergir a natureza ilusória e fútil de se encontrar a perspectiva “única” e “verdadeira”. 

A aprendizagem da flexibilização é o que permite viver com a constante “incerteza” e “relativismo”. As consequências das profundas mudanças tecnológicas e sociais para a construção da nossa identidade não são, ainda, muito claras. 

Gergen (1992)
 sugere que a construção da nossa “identidade” resulta de um processo de interacção social, e que, na medida em que os nossos contactos no quotidiano são variados e múltiplos, a nossa “identidade” se constituirá, igualmente, numa entidade multipotencial. Já não estamos em contacto com um número reduzido de pessoas com as quais estabilizámos a nossa identidade e o nosso mundo, mas em interacção com uma infinidade de actores reais e virtuais, o que conduz à construção de uma identidade multifacetada. 

Para alguns, isso pode prefigurar a crise do individualismo ocidental, dada a desmultiplicação que as inúmeras perspectivas, facilitadas pelas novas tecnologias, produzem nas nossas autoconceptualizações. Assinalar-se-á, todavia, que nada é estável, e, nessa medida, a nossa interioridade, tal como a nossa exterioridade social, estão em constante mutação.  

Psicólogos contemporâneos crêem que as mensagens possam produzir alterações psicológicas, conhecidas por “reconversão discursiva”. Este fenómeno equaciona a possibilidade de os sujeitos atribuírem, constantemente, novas significações e sentidos aos factos da nossa existência. Sobre estes construímos histórias, que são comunicadas em formas narrativas, e, neste sentido, correntes da psicologia contemporânea (construtivistas) afirmam que o homem é, essencialmente, um “contador de histórias”, e com elas e sobre elas constrói o conhecimento. Nesta perspectiva, a psicologia assume-se como “o saber da significação” em lugar de “o saber da cognição”. 

Perante tais mensagens, pensamos ser mais operativo adoptar o paradigma do “construccionismo social”, no interior do qual os processos sociológicos são entendidos, basicamente, como “processos discursivos”. Em conformidade, compreenderemos o sujeito assumindo a posição daqueles paradigmas (construccionismo / construtivismo)

A seguir, tentaremos questionar a organização na perspectiva cultural, tentando demonstrar que, afinal, a organização é basicamente um sistema de comunicações/mediações. 

Nesse enquadramento ressalta, assim, uma visão compreensiva sobre o sentido e significado daquela avalanche de mensagens que todos os dias nos assedia. Isso sugere, necessariamente, a apresentação do corpus sobre o qual irá incidir a nossa atenção, tentando, numa proposta de tipologia, e num esforço analítico, enquadrá-las no processo da cultura organizacional. A finalizar, intentarei explanar as insuficiências metodológicas e epistemológicas do presente estudo, bem como explicitar eventuais pistas futuras de investigação. 
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